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Políticas Linguísticas construídas para Indígenas e os 
processos educativos

• Paradigma de Assimilação: submersão e transição (Maher 
2006);

• Paradigma Emancipatório.



Textos políticos que irão garantir a construção de 
políticas linguísticas

A Constituição Federal de 1988 traz no seu Artigo 231 o seguinte texto: 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens (BRASIL, 
1988). (grifo nosso)



Lei de Diretrizes e Bases – LDB 9.394/1996, que traz a obrigatoriedade 
da oferta da Educação Escolar Indígena bilíngue/multilíngue intercultural 
aos povos indígenas, colocando como objetivos nos Incisos I e II do 
Artigo 78:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação 
de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades 
étnicas, a valorização de suas línguas e ciências; 
II –garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional 
e demais sociedades indígenas e não-indígenas. (Grifo nosso). 



A LDB 9.394/1996 traz no Capítulo II- Da Educação Básica, Seção III - 
Do Ensino Fundamental, Artigo 32º, Inciso IV, § 3º que: “O Ensino 
Fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada 
às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem”.



O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas – RCNEI 
traz um capítulo inteiro dedicado às línguas;  problematizando sobre a 
diversidade linguística no Brasil, o multilinguismo e os Povos Indígenas, 
a língua indígena, a língua portuguesa e outras línguas na escola, 
relação entre oralidade e escrita e o seu desenvolvimento, processos de 
avaliação no ensino de línguas e indicações para formação do professor 
indígena em línguas. 



O RCNEI marca em seu texto o caráter multilíngue do Brasil, pontuando 

que:

O português não é a única língua falada em nosso país. No Brasil são faladas 
muitas línguas diferentes porque aqui convivem muitos povos e culturas 
diferentes. Os imigrantes que vieram de vários lugares, por exemplo, trouxeram 
para cá línguas que são, atualmente, faladas por seus descendentes: há 
brasileiros que usam, no seu dia a dia, o japonês, o alemão, o russo, o árabe, o 
italiano... Muitos brasileiros também falam, com frequência, o inglês e o francês, 
porque aprenderam essas - e outras línguas - na escola ou em viagens. Os 
descendentes dos povos africanos ainda hoje continuam usando palavras, 
expressões e cânticos de línguas de origem africana em certos lugares mais 
isolados e em algumas comunidades religiosas de centros urbanos (candomblé, 
umbanda...). Os brasileiros surdos, não podemos nos esquecer, também têm a 
sua própria língua: a língua de sinais. E, finalmente, são faladas no país, hoje, 
por cidadãos brasileiros natos, cerca de 180 línguas indígenas. O Brasil é, 
portanto, um país multilíngue (BRASIL, 1998, p. 115).



Uma Política de Formação para Professores (as) 
Indígenas de Línguas 

O Parecer 14/99 trata da formação do (a) professor (a) indígena, do 

currículo da escola e sua flexibilização, trazendo:

 

A formação do professor índio pressupõe a observância de um currículo 
diferenciado que lhe permita atender às novas diretrizes para a escola 
indígena, devendo contemplar aspectos específicos, tais como:

∙ capacitação para um ensino bilíngue, o que requer conhecimentos em 
relação aos princípios de Metodologia de Ensino de segundas línguas, 
seja a segunda língua em questão a língua portuguesa ou a língua 
indígena;

∙ capacitação sócio linguística para o entendimento dos processos 
históricos de perda linguística, quando pertinente;



∙ capacitação linguística específica já que, via de regra, cabe a este 
profissional atarefa de liderar o processo de estabelecimento de um 
sistema ortográfica da língua tradicional de sua comunidade;

∙ capacitação para a condução de pesquisas de cunho linguístico e 
antropológico, uma vez que este profissional, enquanto, 
necessariamente, autor e condutor dos processos de elaboração de 
materiais didáticos para as escolas indígenas, deve ser capaz de: - 
realizar levantamentos da literatura indígena tradicional e atual;- realizar 
levantamentos étnicos - científicos; - lidar com o acervo histórico do 
respectivo povo indígena; - realizar levantamento sócio - geográficos de 
sua comunidade.



A Resolução nº 5, de 22 de junho de 2012, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Escolar Indígena na 
Educação Básica, trazendo em seu Parágrafo Único: “Estas 
Diretrizes Curriculares Nacionais estão pautadas pelos princípios 
da igualdade social, da diferença, da especificidade, do 
bilingüismo e da interculturalidade, fundamentos da Educação 
Escolar Indígena”. 



A Resolução nº 5/2012 traz em seu Título II- Dos Princípios da 

Educação Escolar Indígena o seguintes artigo e inciso:

 
Art.- 3º Constituem objetivos da Educação Escolar Indígena 
proporcionar aos indígenas, suas comunidades e povos: 
I - a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de 
suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e 
ciências;



O Projeto “Ação Saberes Indígenas na Escola”, criado pela 
Portaria nº. 98 de 06 de dezembro de 2013

O Ação Saberes Indígenas na Escola se apresenta com os seguintes 

objetivos:

 
Art. 2º A ação Saberes Indígenas na Escola destina-se a:
II - oferecer recursos didáticos e pedagógicos que atendam às 
especificidades da organização comunitária, do multilinguismo e da 
interculturalidade que fundamentam os projetos educativos nas 
comunidades indígenas;
IV - fomentar pesquisas que resultem na elaboração de materiais didáticos 
e paradidáticos em diversas linguagens, bilíngues e monolíngues, 
conforme a situação sociolinguística e de acordo com as especificidades 
da educação escolar indígena.



Retomada e Revitalização das Línguas na Educação Escolar 
indígena

▪ Disciplinarização da língua indígena;

- Conquista e desafios.

▪ Metodologias de ensino da língua na escola;

▪ Produção de material didático.
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